
Anuidade ileggVdae 
virar caso de põlícia 

O pai ou responsável por 
aluno que foi obrigado a pa-
gar anuidade escolar em 
índices superiores aos fixa-
dos pelo Governo - --35 por 
cento mais 15 por cento ne-
gociáveis — poderá , pedir a 
abertura de inquérito poli-
cial contra a decisão do es-
tabelecimento de ensino. A 
decisão foi aprovada, por 
unanimidade, pela Comis-
são de Defesa dos Direitos 
do Cidadão, após analisar 
denúncia contra o Síndica- 

to dos Estabelecimentos de 
Ensino do Estado de São 
Paulo, feita por Antônio 
Lamberti ao ouvidor-geral 
da Presidência da Repúbli-
ca, Fernando César Mes-
quita. 

O Sindicato, de acordo 
com o denunciante, tem 
orientado as escolas priva-
das a aplicarem 100 por 
cento de reajuste nas 
matrículas de 1 0  e 20  graus. 
A Comissão decidiu que,  

com o recibo na mão, o pai 
ou pessoa responsável po-
derá, além de pedir a aber-
tura do inquérito, recorrer 
ao Ministério Público esta- 
dual. Quem se considerar 
prejudicado poderá tam-
bém apelar para a Sunab 
que, constatado o delito, la-
vrará auto de infração pa-
ra encaminhamento à dele-
gacia de polícia mais próxi- 
ma para as providências 
cabíveis. 


